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Resumo 

Neste trabalho é apresentada a metodologia de um trabalho de campo para alunos de 
graduação de Direito com o objetivo de transmitirem a pescadores artesanais que moram em 
comunidades carentes do estuário de Santos (SP) informações a respeito do seguro-defeso. 
Para que possam transmitir precisam ser capacitados, o que ocorrerá previamente mediante 
aulas teóricas, cujos planos de ensino e roteiros constam também neste estudo. 
Palavras-chave: Metodologia; Direito; Seguro-Defeso; Pesca Artesanal 


Transmission of information and awareness of residents fishermen poor 
communities estuary of Santos on the insurance closed through university 
extension activity to be performed by law students 


Abstract 

This paper presents the methodology of field work for law undergraduates in order to forward 
fisherfolk who live in poor communities of the estuary of Santos (SP) information regarding 
the insurance closed. So that they can transmit need to be trained, what will happen previously 
through lectures, whose teaching plans and road maps are also included in this study. 
Keywords: Methodology; law; Insurance closed season; Artisanal Fisheries 


Introdução 


Na região estuarina de Santos, englobando os municípios de Santos, Guarujá e 
Cubatão, existem inúmeras comunidades carentes, cujos moradores vivem às margens da água 
e têm na pesca um importante componente de dieta alimentar, verificando-se a ocorrência da 
pesca artesanal, de subsistência (CLAUZET, M.; RAMIRES, M.; BARRELLA, W. 2005). 

Em consequência ao acidente no terminal de produtos químicos da empresa 
Ultracargo, ocorrido entre 2 e 9 de abril de 2015, no bairro da Alemoa, na cidade de Santos, 
aproximadamente 9,5 toneladas de pescado foram encontrados mortos (CETESB, 2015). Tal 
fato gerou a consequente proibição da pesca na região e trouxe à tona o fato da imensa 
maioria desses pescadores de subsistência não estarem registrados no Registro Geral de Pesca 
do Ministério da Pesca, requisito essencial para que pudessem pleitear o recebimento do 
seguro-defeso. 
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Para o referido registro há uma considerável burocracia a ser vencida, obstáculo de 
difícil superação para pessoas que vivem em condições sociais degradantes, muitas delas com 
histórico de vida sem acesso à escolaridade que lhe permitissem o amplo exercício da 
cidadania. 

A lei mais importante do nosso país, a Constituição Federal de 1988, fez constar logo 
em seu início, preâmbulo e artigo 1.º, que a nossa nação estava se constituindo em Estado 
Democrático de Direito, tendo como princípios a cidadania e a dignidade da pessoa humana, 
dentre outros igualmente relevantes. 

Sem acesso à informação a cidadania fica comprometida, uma vez que os atores 
sociais sentem-se inseguros por não conhecerem com precisão seus direitos e deveres (DE 
ARAÚJO, 1992). Referida ignorância impacta na dignidade desses seres humanos, que 
acabam sujeitando-se a uma vida à margem da sociedade organizada. 

Portanto, a partir dos cânones estabelecidos pelo povo brasileiro quando da 
formulação da Lei Fundamental em 1988, as Universidades devem instar suas dinâmicas de 
desenvolvimento do conhecimento de forma a cumprir a função social de interferir além dos 
seus próprios muros. Daí o estabelecimento do tripé ensino, pesquisa e extensão universitária 
(DIAS, 2009). 

A ideia da atividade proposta abrange múltiplos vieses, desde estimular o acadêmico 
de Direito a ter um motivo de relevância social para aprofundar seus estudos, e, portanto, se 
aprimorar tecnicamente numa área que raramente consta nas matrizes curriculares, 
desenvolver a oratória e a habilidade de se comunicar em público, até fazer com que esse 
acadêmico conheça realidades sociais na maioria das vezes ignoradas por completo, 
contribuindo, ao mesmo tempo, para sua formação científica e humanística. 

Outro ponto a ser relevado é o fato do aluno ir para a atividade presumindo que irá 
ensinar, quando na verdade, pela própria dinâmica da mesma, irá aprender em face da troca de 
informações que se estabelecerá com os integrantes das comunidades carentes. 

Ir à comunidade carente para conscientizar as pessoas acerca da existência de um 
direito que ainda, em regra, não está sendo usufruído por pessoas aptas a tanto, transformando 
a realidade para que possam passar a reivindicar e gozar, implica em atitude solidária de 
construção de uma sociedade livre por emancipação, mais justa, mais desenvolvida, menos 
pobre e menos desigual, deslocando da marginalidade ao centro da vida social e 
concretizando os ideias de cidadania e dignidade humana. 

Estimular o gozo do seguro-defeso implica em contribuir, através da educação 
ambiental (dos alunos e dos pescadores) para a defesa e a preservação de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, bem como na conscientização da necessidade da proteção da fauna e da flora 
(CAPELLESSO, 2011). 


METODOLOGIA 


Os alunos deverão ser estimulados a participarem da atividade e conscientizados das 
responsabilidades inerentes. 

Os interessados receberão capacitação através de atividades acadêmicas prévias ao 
trabalho de campo, a serem ministradas por professores, com duração total de 10 horas-aula, 
através de 5 encontros de 2 horas cada, sobre: a) Dinâmica da atividade a ser realizada; b) 
Defeso; c) Seguro-desemprego; d) Seguro-defeso; e e) Planejamento da atividade. Os roteiros 
das aulas formam o anexo I. 
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Em paralelo estabelecer-se-á contato com pessoas que possuam boa relação com 
comunidades onde se vislumbra possível interesse no assunto. Após a confirmação do 
interesse e da possibilidade de recebimento da atividade, far-se-á os ajustes relacionados ao 
agendamento do dia, do local, divulgação na comunidade e demais providências. 

Depois da atividade, que contará com a participação-supervisão de pelo menos um 
professor, haverá uma reunião com os alunos para troca de ideias sobre a atividade realizada, 
avaliações, conclusões e entrega de certificado aos discentes, para fins de validação da 
atividade complementar. 


POSSÍVEIS RESULTADOS 


Imagina-se que a atividade abrilhante a formação do aluno com novos aspectos 
técnicos e humanos, bem como permita que os pescadores se conscientizem sobre a 
importância da preservação ambiental e do direito ao seguro-defeso existente e, na medida em 
que se enquadrem, busquem concretizá-lo. 


CONCLUSÕES 


Na medida em que a política pública seguro-defeso se concretizar no tecido social o 
meio ambiente será mais preservado e a dignidade das pessoas humanas fomentada. 
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ANEXO I 
ROTEIROS DAS ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO DOS ALUNOS 


PRIMEIRA AULA PREPARATÓRIA AOS ALUNOS DE DIREITO, 
SOBRE A DINÂMICA DA ATIVIDADE A SER REALIZADA 


Local a ser realizada: sala de aula da Universidade 
Recursos audiovisuais: computador e projetor 


Tempo de duração: 2 horas-aula 


TÓPICOS A SEREM ABORDADOS 
I) Breve explanação acerca da dinâmica da atividade a ser realizada 
Características do local a ser visitado — aspectos ambientais, sociais e de segurança 
Características da plateia 
Necessidade da adequação da linguagem a da postura em função da plateia 
Ênfase na conscientização dos moradores através da exposição didática de informações 
II) Importância da extensão universitária sob o viés político-social 
Relação com valores expressos na Constituição Federal 
Estado Democrático 
Cidadania 
Dignidade da Pessoa Humana 
Objetivos da República 
IHI) Importância da extensão universitária sob o viés ambiental 
Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
Direito das futuras gerações 
Natureza difusa do direito ao meio ambiente 
Responsabilidades em face do meio ambiente 
Princípios de direito ambiental 
IV) Exposição do cronograma de atividades 
V) Exposição da necessidade de dedicação 
VD Exposição do termo de voluntariado (anexo II) 
VII) Assinatura do termo de voluntariado 


VIII) Orientação para a próxima aula: pesquisar nas mais diversas fontes sobre defeso 
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SEGUNDA AULA PREPARATÓRIA AOS ALUNOS DE DIREITO SOBRE O DEFESO 


Local a ser realizada: sala de aula da Universidade 
Recursos audiovisuais: computador e projetor 


Tempo de duração: 2 horas-aula 


TÓPICOS A SEREM ABORDADOS 

D Políticas públicas 

IN) Importância ambiental do defeso 

HI) Dados da FAO 

IV) Dados ambientais relacionados ao pescado no mundo 

V) Análise dos dados de segurança alimentar em face dos dados ambientais 

VI) Dados da pesca no Brasil 

VII) Relação de espécies ameaçadas do MMA 

VIII) Formalização do defeso 

IX) Fiscalização do defeso 

X) Consequências do desrespeito ao defeso 

XT) Defesos existentes 

XII) Avaliação sobre o conteúdo da aula 

XIII) Exercícios de oratória 

XIV) Orientação para a próxima aula: pesquisar: a) pesquisar as alterações causadas pela Medida Provisória nº 
665, de 30 de dezembro de 2014; b) Acessar o portal do Ministério do Trabalho e Emprego e se apropriar do 
conteúdo da cartilha lançada a respeito. 


TERCEIRA AULA PREPARATÓRIA AOS ALUNOS DE DIREITO SOBRE O SEGURO- 
DESEMPREGO 


Local a ser realizada: sala de aula da Universidade 
Recursos audiovisuais: computador e projetor 


Tempo de duração: 2 horas-aula 


TÓPICOS A SEREM ABORDADOS 

I) Importância social 

II) Dados do Ministério do Trabalho 

II) Histórico do benefício sob o ponto de vista dos requisitos para o gozo 
IV) Lei n.º.998, de 11 de janeiro de 1990 

V) Lei n.º 8.900, de 30 de junho de 1994 

VI) Medida Provisória nº 665, de 30 de dezembro de 2014 
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VII Requisitos legais atuais para o gozo 

VII) Características atuais do benefício 

IX) Avaliação sobre o conteúdo da aula 

X) Exercícios de oratória 

XI) Indicação de leitura para a próxima aula: a) Decreto n.º 8245/15 — Presidência da República; b) Instrução 
Normativa n.º 6/12 — Ministério da Pesca; c) Artigo: Política de Seguro-Desemprego ao Pescador Artesanal: 


Assistencialismo ou Incentivo? De Gibran Silva Teixeira; Patrízia Raggi Abdallah 


QUARTA AULA PREPARATÓRIA AOS ALUNOS DE DIREITO SOBRE O SEGURO-DEFESO 


Local a ser realizada: sala de aula da Universidade 
Recursos audiovisuais: computador e projetor 


Tempo de duração: 2 horas-aula 


TÓPICOS A SEREM ABORDADOS 

I) Importância social 

II) Dados do Ministério do Trabalho 

HI) Dados do Ministério da Pesca 

IV) Histórico do benefício sob o ponto de vista dos requisitos para o gozo 
V) Requisitos legais atuais para o gozo 

VD Decreto n.º 8245/15 — Presidência da República 

VII) Instrução Normativa n.º 6/12 — Ministério da Pesca 

VIII) Características atuais do benefício 

IX) Avaliação sobre o conteúdo da aula 


X) Exercícios de oratória 


QUITA AULA PREPARATÓRIA AOS ALUNOS DE DIREITO PARA O PLANEJAMENTO DA 
ATIVIDADE 


Local a ser realizada: sala de aula da Universidade 
Recursos audiovisuais: computador e projetor 


Tempo de duração: 2 horas-aula 


TÓPICOS A SEREM ABORDADOS 
I) Retomada acerca da dinâmica da atividade a ser realizada 
a) Características do local a ser visitado — aspectos ambientais, sociais e de segurança 


b) Características da plateia 
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c) Necessidade da adequação da linguagem a da postura em função da plateia 
d) Importância da construção do ambiente informal 
e) Ênfase na conscientização dos moradores através da exposição didática de informações 
f) Procedimento de esclarecimento das dúvidas da plateia 
ID Avaliação geral sobre o conteúdo estudado nas aulas anteriores 
HI) Exercícios de oratória 


REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE NA COMUNIDADE 


Local a ser realizada: espaço comunitário 

Tempo de duração: 2 horas 

Obs.: 1) a comunidade precisa ser visitada previamente para explicação do conteúdo da atividade e ajuste quanto 
ao local de realização. Estabelecimento da dinâmica de divulgação para os moradores (cartazes em locais 
públicos, rádio comunitária, líderes religiosos, associação de moradores e outras formas eficientes) de forma a 
diminuir ao máximo a possibilidade de não haver plateia no dia combinado; b) Em paralelo, registrar a atividade 


através de fotos e vídeos. 


TÓPICOS A SEREM ABORDADOS 

I) Apresentação do professor 

II) Apresentação da Universidade 

II) Apresentação dos alunos 

IV) Estabelecimento do ambiente informal 

V) Breves questionamentos para sentir a plateia 
VT) Defeso 

VII) Seguro-Defeso 

VIII) Dúvidas finais 


REUNIÃO PARA TROCA DE IDEIAS SOBRE A ATIVIDADE REALIZADA, AVALIAÇÕES E 
CONCLUSÕES 


Local a ser realizada: sala de aula da Universidade 
Recursos audiovisuais: computador e projetor 


Tempo de duração: 2 horas-aula 


TÓPICOS A SEREM ABORDADOS 
I) Troca de impressões sobre a atividade 


IN) Definição de pontos positivos 
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HI) Definição de pontos negativos 
IV) Definição de ajustes 
V) Elaboração de relatório 


VD Entrega de certificado aos alunos participantes, atestando a carga-horária total de dedicação 


ANEXO II 
TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO 


A UNIVERSIDADE SANTA CECÍLIA, neste ato representado por sua Reitora Profa. Dra. Sílvia Ângela 


Teixeira Penteado, doravante denominada ENTIDADE, vem celebrar com 
j brasileiro (a), RG nº, 

, matrícula n.º » CPF nº. 

> residente na 

denominado 


VOLUNTÁRIO, neste instrumento particular, o presente TERMO DE ADESÃO, com as seguintes condições 


abaixo: 


Cláusula 1° - O objetivo do presente Termo que as partes supra-qualificadas firmam é o estabelecimento de 
regras, para a atuação do voluntário. A seleção de voluntários adequados às tarefas em questão será efetivada por 


meio de entrevistas, análise de currículos e outros, observada a especialidade profissional e perfil do voluntário. 


Cláusula 2° - O voluntário se compromete a auxiliar o desenvolvimento de projetos de extensão universitária 


desenvolvidos pela Faculdade que estiver matriculado na Universidade Santa Cecília. 


Cláusula 3° - O horário das atividades será cientificado ao voluntário, que manifestará expressamente sua 


possibilidade ou de participar. 


Parágrafo Unico — O horário acima estabelecido de pleno acordo entre as partes poderá ser revisto e alterado a 
qualquer momento, por iniciativa de qualquer uma das partes, desde que conte com o expresso consentimento da 


outra. 


Cláusula 4° - Poderá o voluntário ser aproveitado em outras atividades da entidade durante a vigência deste 
instrumento particular, desde que conte com seu consentimento expresso e sejam os horários compatíveis com a 


atividade mencionada neste termo de adesão, em sua Cláusula 2°. 
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Cláusula 5º - As despesas eventualmente necessárias ao desempenho da função deverão ser previamente 
autorizadas por autoridade competente, por escrito e de forma expressa. As despesas expressamente autorizadas 
pela entidade e comprovadamente realizadas em benefícios desta poderão ser reembolsadas ao voluntário se este 


assim o desejar. O reembolso será feito mediante assinatura de recibo por parte do voluntário. 


Parágrafo Unico — Caso o voluntário não deseje o reembolso, deverá esta manifestação de vontade ser expressa, 


mediante termo escrito. 


Cláusula 6º - O presente termo terá vigência a partir da data de sua assinatura até de de 
, passível de prorrogação mediante assinatura de termo de aditamento e desde que comprovada a 
matricula junto à UNISANTA. Poderá, no entanto, ser rescindido antes do referido prazo mediante comunicação 


escrita de uma das partes à outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, motivando-se a decisão. 


Cláusula 7º - Os serviços voluntários efetivamente prestados serão reconhecidos com relevância pela Faculdade 


em que o voluntário esteja matriculado. 


Cláusula 8º - Fica eleito de comum acordo o foro da Comarca de Santos com exceção de qualquer outro, por 
mais especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente do cumprimento deste instrumento 


particular. 


Por fim, consciente está o voluntário que o serviço voluntário, que constitui atividade não remunerada, nos 
termos da Lei Federal nº. 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 e da Lei Estadual 10.355/99, não gera vínculo 
empregatício ou funcional, e tampouco, por parte da administração, obrigações trabalhistas, previdenciárias ou 


afins. 


Estando as partes plenamente de acordo com o acima exposto, subscrevem o presente em 02 (duas) vias de igual 


teor e forma na presença das testemunhas abaixo. 


Santos, de de 20 i 
Entidade Voluntário 
TESTEMUNHAS: 
l- 2- 
Nome: Nome: 
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RG: RG: 
CPF: CPF: 
LEI DO VOLUNTARIADO 


Lei nº. 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 
Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. 
Art. 1º - Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por qualquer 
pessoa física à entidade pública de qualquer natureza ou instituição privada de fins não lucrativos, que tenha 
objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive, mutualidade. 
Parágrafo Único — O serviço voluntário não gera vínculo empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, 
previdenciária ou afim. 
Art. 2º - O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública 
ou privada, e o prestador de serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições do seu exercício. 
Art. 3º - O prestador de serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que, comprovadamente, realizar 
no desempenho das atividades voluntárias. 
Parágrafo Único — As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que 
for prestado o serviço voluntário. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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